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1.RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Chefia de Gabinete da Secretaria de Estado da Educação encaminha para manifestação deste Egrégio Conselho, proposta de celebração de convênio entre o Estado de São Paulo, através daquela Pasta, e a Associação Alfabetização Solidária - AlfaSol, objetivando a transferência de recursos financeiros visando à promoção e ao desenvolvimento de programa de alfabetização de jovens e adultos e a formação inicial e continuada de monitores e coordenadores de turmas de alfabetização, para os exercícios de 2010 e 2011, nos termos do Decreto nº 40.722/96, alterado pelos Decretos nº 45.059/00 e 51.633/07.

A questão da Educação de Jovens e Adultos, há tempos tem sido preocupação de organismos internacionais como a Organização das Nações Unidas, que incluiu na Declaração dos Direitos Universais do Homem, proclamada em 10-12-1948 que “Todas têm direito à Instrução” e que “A Instrução Elementar será obrigatória”. Corroborando com essa resolução, a UNESCO declarou que a alfabetização é um dos direitos básicos do homem e definiu o período compreendido entre 2003 a 2010 como a Década da Alfabetização.

1.2 APRECIAÇÃO

Conforme seu Plano de Trabalho, às fls. 47/69, a Associação Alfabetização Solidária, e entidade sem fins lucrativos ou econômicos, solicita celebração de convênio, a partir de janeiro de 2010 a dezembro de 2011, com nível de ensino/modalidade - Educação Básica/Educação de Jovens e Adultos – Alfabetização inicial e 1º segmento de EJA, com a programação/ação de promover cursos de Educação de Jovens e Adultos e Formação Inicial e Continuada de Monitores e Coordenadores de Turmas, na área de atuação do Estado de São Paulo, com núcleos/turmas preferencialmente instalados nas Diretorias de Ensino de Americana, Campinas Leste, Campinas Oeste, Capivari, Guaratinguetá, Santo André, São Bernardo do Campo, São Paulo Centro, São Paulo Norte 1, São José dos Campos e Taubaté, podendo ocorrer a instalação de núcleos/turmas em outras localidades paulistas mobilizadas, de acordo com a demanda levantada. Como metas a serem atingidas estão: formação inicial e continuada dos monitores e coordenadores de turmas; pagamento de bolsas de auxílio e custeio aos monitores e coordenadores de turmas; curso de Educação de Jovens e Adultos contemplando a alfabetização inicial e o 1º segmento; acompanhamento, monitoramento e avaliação.

Da Justificativa da Proposição do plano de trabalho destacamos o que segue: A questão da Educação de Jovens e Adultos, há tempos tem sido preocupação de organismos internacionais como a Organização das Nações Unidas, que incluiu na Declaração dos Direitos Universais do Homem, proclamada em 10-12-1948 que “Todas têm direito à Instrução” e que “A Instrução Elementar será obrigatória”. Corroborando com essa resolução, a UNESCO declarou que a alfabetização é um dos direitos básicos do homem e definiu o período compreendido entre 2003 a 2010 como a Década da Alfabetização.

Na descrição sintética do Projeto – objetivo – está a formação inicial e continuada de 200 (duzentos) monitores e 20 (vinte) coordenadores de turmas, bem como o atendimento de até 5.000 (cinco mil) alunos em cursos de Educação de Jovens e Adultos, distribuídos em 200 (duzentos) núcleos, no Estado de São Paulo, nos anos de 2009 e 2010 e, a formação inicial e continuada de mais 200 (duzentos) monitores e mais 20 (vinte) coordenadores de turmas, bem como o atendimento de até novos 5.000 (cinco mil) alunos em cursos de Educação de Jovens e Adultos, distribuídos em mais 200 (duzentos) núcleos, no Estado de São Paulo, que ingressarão no Programa do ano de 2010, contribuindo para o desenvolvimento da comunidade local e diminuição das taxas de analfabetismo absoluto e funcional. Sendo que os núcleos terão no mínimo 14 (catorze) e no máximo 25 (vinte e cinco) alunos.

Quadro - Investimento SEE-SP (R$):

	Atividade
	1º Ano
	2º Ano
	Total

	Implantação e Mobilização
	   103.299,74
	   117.290,28
	   220.590,02

	Formação Inicial/

Curso/Acompanhamento
	   132.355,94
	   148.607,59
	   280.963,53

	Formações Continuadas/Curso/Acom-panhamento
	   111.332,21
	   530.751,08
	   642.083,29

	Bolsa
	   600.000,00
	1.200.000,00
	1.800.000,00

	Supervisão e Avaliação
	       5.912,44
	     36.721,76
	     42.634,20

	Material Didático
	     75.499,67
	     23.429,29
	     98.928,96

	TOTAL
	1.028.400,00
	2.056.800,00
	3.085.200,00


Os detalhamentos dos Custos e das Atividades encontram-se discriminados nas fls. 54 e 55 deste processo.

Conforme cronograma de desembolso constante do plano de trabalho – será efetuado em 04 (quatro) parcelas e o valor será creditado em conta bancária específica definida no Termo de Convênio. O repasse da primeira parcela, no valor de R$ 700.000,00 (setecentos mil reais), será efetuado em 14-01-2010. O repasse da segunda parcela, no de R$ 328.400,00 (trezentos e vinte e oito mil e quatrocentos reais), será efetuado em 14-06-2010. O repasse da terceira parcela, no valor de R$ 1.028.400,00 (um milhão, vinte e oito mil e quatrocentos reais), será efetuado em 14-01-2011. O repasse da quarta parcela, no valor de R$ 1.028.400,00 (um milhão, vinte e oito mil e quatrocentos reais), será efetuado em 14-06-2011.

A Equipe Técnica de Planejamento e Controle de Convênios e Projetos da SEE manifesta-se favoravelmente à celebração do presente Ajuste. Ao processo foram anexados todos os documentos exigidos pelo Decreto 40.722, alterado pelos Decretos 45.059/2000 e 51.663/2007.

A CENP – Coordenadoria de Ensino e Normas Pedagógicas analisou o caráter pedagógico do Projeto e concluiu favoravelmente à celebração do Convênio, que tem previsão de início para o exercício de 2010 e vigerá até dezembro de 2011, recebendo a Entidade R$ 1.028.400,00 no primeiro ano e R$ 2.056.800,00 no segundo, conforme detalhamento contido à fl. 54.

Em atendimento ao disposto no inciso II, artigo 5º do Decreto nº 40.722/96 o Titular da Pasta aprovou o Plano de Trabalho, conforme consta à fl. 72 dos autos.

À fl. 73, a Divisão de Finanças da SEE informou existir previsão na proposta orçamentária de recursos, para atender despesas com convênios na modalidade de Educação de Jovens e Adultos – EJA, bom como procedeu a anotação dos valores necessários para o exercício de 2011.

A Equipe Técnica de Convênios preparou a minuta de convênio, fls. 88/94, que foi aprovada pela Consultoria Jurídica da SEE, através do seu Parecer nº 2987/09, após ter sido adequada nas cláusulas oitava e nona, e da qual passamos a ressaltar:

“Cláusula Primeira – do objeto – O presente convênio tem por objeto a transferência de recursos financeiros visando a promoção e do desenvolvimento de programa de alfabetização de jovens e adultos, conforme plano de trabalho, aprovado pela Secretaria e parte integrante deste instrumento.

‘Cláusula Segunda – das obrigações – 

I – da Secretaria – a) destinar recursos financeiros para execução deste Convênio, de acordo com o estabelecido no Plano de Trabalho, parte integrante deste Ajuste.

b) acompanhar a execução deste Acordo, zelando pelo fiel cumprimento das obrigações nele assumidas, através dos órgãos competentes.

c) apreciar relatórios de andamento do Ajuste, bem como a prestação de contas que será apresentada ao final de cada exercício.

II – da Entidade – a) administrar financeiramente os recursos repassados pela Secretaria, bom como as receitas provenientes das aplicações desses recursos.

b) destinar a verba repassada e as receitas decorrentes de aplicações financeiras para os fins previstos neste Convênio, de acordo com o estabelecido no Plano de Trabalho.

c) responsabilizar-se pelos encargos sociais, trabalhistas e previdenciários decorrentes da contratação dos profissionais necessários à consecução dos objetivos do Convênio.

d) facilitar às autoridades da Secretaria, o acompanhamento e a avaliação da execução deste Convênio.

e) arcar com as demais despesas complementares que se fizerem necessárias para a integral e correta execução do objeto descrito na Cláusula Primeira.

f) apresentar, ao final de cada etapa, relatório de andamento do convênio, e prestar contas dos recursos recebidos na forma e prazo estabelecidos na Cláusula Quinta do Ajuste, bem como fornecer todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados.

g) encaminhar à Secretaria: relação dos locais de funcionamento dos núcleos de alfabetização, assim como relatórios anuais sobre o desenvolvimento e eficácia do Projeto, objeto deste Convênio.

‘Cláusula Terceira – da utilização de recursos humanos – Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza jurídico/trabalhista de qualquer espécie entre a Secretaria e o pessoal contratado pela Entidade para execução das ações previstas neste Convênio.

‘Cláusula Quarta – dos recursos financeiros – o valor do presente convênio é de R$ 3.085.200,00 (três milhões, oitenta e cinco mil e duzentos reais), que será repassado na seguinte conformidade:

I – o montante de R$ 1.028.400,00 (hum milhão, vinte e oito mil, quatrocentos reais), será liberado no exercício de 2010, onerando a classificação econômica 33.50.43 e a classificação funcional programática 12.366.0803.5143.0000, vinculado à unidade de despesa 08.01.001, observado o cronograma de desembolso constante no Plano de Trabalho;

II – o valor de R$ 2.056.800,00 (dois milhões, cinquenta e seis mil, oitocentos reais), será liberado no exercício de 2011, à conta da dotação orçamentária própria, nos termos do cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho.

§ 1º - A liberação das parcelas ficará condiciona à apresentação, por parte da Entidade, de relatório da aplicação dos recursos provenientes da parcela anteriormente recebida, devidamente aprovado, nos termos do artigo 116, § 3º, da Lei Federal nº 8.666/93 e das cláusulas Quinta e Nona deste instrumento.

‘(...)

‘Cláusula Quinta – da prestação de contas – A prestação de contas anual será apresentada até o último dia útil do mês de janeiro, por meio de relatórios físicos e financeiros anuais para acompanhamento e controle da execução do Acordo, conforme metas previstas no Plano de Trabalho e estabelecido na Cláusula Nona, independentemente da prestação de contas ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Parágrafo único – A prestação de contas parcial, relativa à aplicação dos recursos da parcela anteriormente recebida, será efetuada por meio de relatórios nos meses de janeiro e junho de cada ano.

‘Cláusula Sexta – das alterações – O presente Convênio, no que concerne ao número de alunos e núcleos atendidos e ao prazo de vigência, poderá ser alterado, mediante termo de aditamento, celebrado pelo Titular da Secretaria, após a aprovação do correspondente plano de trabalho.

‘(...)

‘Cláusula Oitava – da vigência – Este Convênio terá a vigência de 24 meses, a contar de 01-01-2010, ou a partir da data de sua assinatura, se posterior àquela, podendo ser prorrogado, na forma do disposto na Cláusula Sexta.

‘Cláusula Nona – do acompanhamento e controle – O Acompanhamento e controle da execução deste Acordo deverá ser realizado pelo Coordenador do Projeto da Entidade e pelas Diretorias de Ensino da Secretaria, em cujas circunscrições desenvolvam-se as atividades objeto deste Instrumento.”

O Parecer CJ/SEE nº 2987/09, às fls. 84/87, deste processo, manifesta-se favoravelmente quanto à aprovação da presente proposta, por considerar que o Convênio em tela insere-se no campo de atuação da Pasta; devendo ser o mesmo autorizado pelo Senhor Governador do Estado, nos termos do artigo 1º do Decreto Estadual nº 40.722/1996; recomendando, a necessária apreciação do Ajuste, por parte deste Conselho Estadual de Educação, para os fins disciplinados no artigo 2º, III da Lei Estadual nº 10.403/71. Lembrando que após formalizado o convênio, deverá ser dada ciência do mesmo à Assembléia Legislativa do Estado, nos termos do parágrafo 2º do artigo 116, da Lei Federal nº 8.666/93, e, como o valor não ultrapassa R$ 5.000.000,00, não serão necessárias manifestações dos Secretários da Fazenda e Economia e Planejamento, nos termos do artigo 1º do Decreto Estadual nº 41.165/96, com a redação dada pelo artigo 16 do Decreto Estadual nº 53.938, de 06-01-2009, podendo o expediente ser encaminhado pelo Titular da Pasta ao Senhor Governador do Estado, para a autorização necessária, após instruído com exposição de motivos, nos termos do artigo 3º do Decreto Estadual nº 51.704, de 26-03-2007, como trâmite obrigatório pela Secretaria de Estado da Casa Civil, nos termos do artigo 1º deste mesmo Decreto.

2. CONCLUSÃO
Aprova-se, nos moldes deste Parecer, o Termo de Convênio que entre si celebram o Estado de São Paulo, através da Secretaria da Educação e a Associação Alfabetização Solidária, objetivando a transferência de recursos financeiros visando à promoção e ao desenvolvimento de programa de alfabetização de jovens e adultos e, formação inicial e continuada de monitores e coordenadores de turmas de alfabetização, de acordo com o Decreto Estadual nº 40.722/96, alterado pelos Decretos Estaduais nºs 45.059/00 e 51.663/07, com a vigência de 24 meses e início previsto para 01-01-2010 até dezembro de 2011, ou a partir da data de sua assinatura.

Este Projeto tem por objetivo a formação inicial e continuada de 200 (duzentos) monitores e 20 (vinte) coordenadores de turmas, com previsão de atendimento de até 5.000 (cinco mil) alunos em Cursos de Educação de Jovens e Adultos, distribuídos em 200 (duzentos) núcleos, no Estado de São Paulo, nos anos de 2009 e 2010 e, a formação inicial e continuada de mais 200 (duzentos) monitores e mais 20 (vinte) coordenadores de turmas, bem como o atendimento de até novos 5.000 (cinco mil) alunos em cursos de Educação de Jovens e Adultos, distribuídos em mais 200 (duzentos) núcleos, no Estado de São Paulo, que ingressarão no Programa do ano de 2010, sendo que os núcleos terão no mínimo 14 (catorze) e no máximo 25 (vinte e cinco) alunos cada.

O valor do presente Convênio é de R$ 3.085.200,00 (três milhões, oitenta e cinco mil e duzentos reais), a ser repassado o montante d de R$ 1.028.400,00 (hum milhão, vinte e oito mil, quatrocentos reais), no exercício de 2010 e, o valor de R$ 2.056.800,00 (dois milhões, cinquenta e seis mil, oitocentos reais), liberado no exercício de 2011.

São Paulo, 18 de novembro de 2009.

a) Conselheira Maria Auxiliadora A. P. Raveli




Relatora
3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto da Conselheira Relatora.

Presentes os Conselheiros: Custódio Filipe de Jesus Pereira, Fernando Leme do Prado e Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli.

Sala da Comissão, em 18 de novembro de 2009.

a) Conselheiro Custódio Filipe de Jesus Pereira

                                        Vice-Presidente no exercício da Presidência da CPL

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 09 de dezembro de 2009.

HUBERT ALQUERES

Vice-Presidente no exercício da Presidência
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